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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU em face da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, tendo por objeto a alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei - Canguçu nº 4.328, de 18NOV15, que dispõe sobre a renúncia fiscal correspondente à redução de 1/3 do valor da obra a título de fundo perdido, não fazendo a cobrança dos municípes a título de contribuição de melhoria.

Em suas razões, alegou que a Câmara de Vereadores não poderia regular sobre a renúnica fiscal e dispor sobre a terça parte da obra como fundo perdido, impedindo a arrecadação dos munícipes, por afronta à probidade legislativa e ao art. 14 da LC nº 101/00. Considerou caracterizada a atitude contrária ao § 4º do art. 37 da CF-88, com incidência da LIA.. Pediu o deferimento do provimento cautelar para sobrestar a eficácia do aludido deispositivo até o julgamento final da ação.

Distribuída no âmbito do Órgão Especial desta Corte, vieram conclusos os autos.

É o relatório.

Recebo a inicial, porquanto preenchidos os seus requisitos legais e defiro o provimento cautelar vindicado.

Tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4
É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5
E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).
Feitas essas primeiras considerações, passo ao exame do dispositivo inquinado de vício na via da presente ação.

Com efeito, o cerne da alegada inconstitucionalidade está na renúnica fiscal de 1/3 do total da obra de pavimentação da Rua Duque de Caxias, no trecho compreendido entre as Ruas Marechal Deodoro e Luiz Lessa a título de fundo perdido, caracterizando renúncia fiscal da contribuição de melhoria que seria cobrada dos munícipes beneficiados pela obra pública financiada pelo BADESUL.

Nas palavras de Alexandre de Moraes, ao referir-se sobre o processo legislativo no âmbito dos municípios “a função legislativa é exercida pela Câmara de Vereadores, que é o órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal”
.

No caso dos autos a alteração legislativa que concedeu a renúncia fiscal é de autoria de vereador, e não do chefe do Poder Executivo local, havendo violação aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10 da Constituição Estadual.

Assim, em análise sumária, constato que há vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que não poderia a Câmara dos Vereadores ter legislado sobre matéria de iniciativa reservada ao Executivo, com afronta ao art. 14 da LC nº 101/00. 

A par disso, verifica-se afronta ao art. 19 da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos da primeira parte do caput do art. 212 do RITJRS
.
Concedo o provimento liminar e afasto por ora a alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei-Canguçu nº 4.328, de 18NOV15, pois acrescentado por emenda parlamentar sem a observância dos requisitos legais e afrontado o princípio da moralidade.

Notifique-se o Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, para prestar informações que julgar pertinentes e cite-se o Procurador-Geral do Estado, nos termos do art. 213, § 2º, do RITJRS.

Após, ao Procurador-Geral de Justiça para parecer.

Intimem-se.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2016.







� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.


� Direito Constitucional. - 24. ed. - 2. reimpr. - São Paulo: Atlas, 2009, pág. 311.


� Art. 212. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão, será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia.


(...). [grifo acrescentado].
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